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RESUMO

Os medicamentos psicotrópicos surgiram como uma revolução para o trata-

mento dos transtornos mentais e foram vistos como essenciais para desinstitucio-

nalização. Mas com a prescrição de diversos medicamentos, há a possibilidade de 

ocorrência de polifarmácia psicotrópica, que é o uso concomitante de 2 ou mais 

psicotrópicos. Na rotina, é possível observar um elevado número de prescrições, o 

que possibilita uma relação com a crítica à medicalização da vida e a medicamenta-

lização dos sofrimentos. O objetivo deste trabalho foi analisar a medicalização em 

psiquiatria e a presença de polifarmácia psicotrópica para usuários de um Centro 

de Atenção Psicossocial álcool e outras drogas (CAPS AD). Este foi um estudo 

transversal, descritivo e quantitativo. O método foi a análise de dados coletados de 

prontuários de usuários de um CAPS AD III do Distrito Federal durante o ano de 

2021. Os dados foram armazenados em planilha do Microsoft Excel® e analisados 

quantitativamente. A ocorrência de polifarmácia psicotrópica foi identificada em 

100% da amostra analisada, com uso de 2 a 6 medicamentos por usuário. Ao todo, 

os participantes do estudo estavam em uso de 24 psicotrópicos diferentes, sendo 

que a maior prevalência foi de naltrexona. Também foram identificadas potenciais 

interações medicamentosas (PIM) em 90,9% da amostra. Assim, foi possível ob-

servar a importância de um acompanhamento psicossocial eficaz, para otimizar os 

resultados e a necessidade de acompanhamento farmacêutico, avaliar a eficácia 

terapêutica, realizar monitoramento e revisão da farmacoterapia. 

Palavras-chave: Medicalização; Polimedicação; Psicotrópicos; Saúde mental.

ABSTRACT

Psychotropic drugs emerged as a revolution for the treatment of mental di-

sorders and treated as essential for Psychiatric Reform. But from the prescription 
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of different drugs, there is the possibility of occurrence of psychotropic polypharmacy, which is the concomitant 

use of 2 or more psychotropic drugs. On clinical practice, it is possible to observe a high number of prescrip-

tions, which allows an association with the criticism of the medicalization of life and the medicationization of 

suffering. The objective of this study was to analyze the association between medicalization in psychiatry and 

the presence of psychotropic polypharmacy for user of a Psychosocial Care Center with alcohol and other drugs 

(CAPS AD). It is a cross-sectional study and descriptive analysis. The method was analysis of data collected from 

medical records of users of a CAPS AD III in the Federal District during the year 2021. The data were launched 

in a Microsoft Excel® and analyzed quantitatively. The occurrence of psychotropic polypharmacy was identified 

in 100% of the analyzed sample, with the use of 2 to 6 medications per user. In all, the study participants were 

using 24 different psychotropic drugs, with the highest prevalence being naltrexone. Potential drug interactions 

(PIM) were also identified in 90.9% of the sample. Thus, it was possible to observe the importance of an effecti-

ve psychosocial attendance, to optimize the results and a need for pharmaceutical attendance, to evaluate the 

therapeutic efficacy and to carry out monitoring and review of the pharmacotherapy.

Keywords: Medicalization; Polypharmacy; Psychotropic drugs; Mental health.

INTRODUÇÃO

No Brasil, a saúde mental é regulamentada pela 

Lei 10.216, de 6 de abril de 2001, que nasceu após 

anos de discussão da necessidade de uma saúde men-

tal antimanicomial, baseada na reforma psiquiátrica 

de Franco Basaglia e Franco Rotelli1. Para Basaglia, o 

objeto da reforma seria o sujeito e suas experiências, 

sua existência-sofrimento e suas relações com o corpo 

social. A intenção seria superar a necessidade de hos-

pitais psiquiátricos, criando Centros de Saúde Mental 

substitutivos e independentes2. Além disso, havia o foco 

na desinstitucionalização, não como sinônimo de desos-

pitalização, mas sobre “as múltiplas formas de tratar o 

sujeito em sua existência e condições de vida; recons-

truir saberes e práticas e estabelecer novas relações”3.

A lei 10.216/2001 sofreu alterações importantes 

do Projeto de Lei (PL) do qual se originou, a PL Paulo 

Delgado. Este PL visava uma atenção integral à saúde 

mental em serviços substitutivos. Mas, ainda assim, a 

Lei 10.216 é uma conquista e é conhecida como a lei 

da Reforma Psiquiátrica Brasileira1. 

No Brasil, o principal serviço substitutivo existente, 

são os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). A Porta-

ria 3088/2011, os define como local de atenção psicosso-

cial especializada, composto por equipe multiprofissional 

e que trabalha de forma interdisciplinar. As atividades 

realizadas nos CAPS são prioritariamente coletivas e ar-

ticuladas com a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). 

Ainda, divide os CAPS por modalidades, sendo CAPS I, 

CAPS II, CAPS III, CAPS AD, CAPS AD III e CAPS i4.

Os primeiros medicamentos psicotrópicos sur-

giram após a Segunda Guerra Mundial. Foram con-

siderados, por alguns, a solução definitiva para os 

chamados problemas psíquicos, a solução para que 

os pacientes não se tornassem crônicos. Alguns es-

tudiosos afirmam que não seria possível superar os 

manicômios sem os psicofármacos5,6.

O desenvolvimento dos psicofármacos baseia-se 

na teoria do desequilíbrio químico de neurotransmis-

sores nos transtornos mentais14. Este desequilíbrio 

pode ocorrer por erros na produção, na liberação, na 

ação ou na recaptação. Neste caso, ocorrem fatores 

não-fisiológicos no organismo, ou seja, inicia-se as 

psicopatologias ou transtornos mentais. E, assim, os 

psicofármacos são desenvolvidos pensando em pro-

mover um reequilíbrio dos neurotransmissores, po-

dendo agir por diferentes mecanismos de ações nas 

diversas fases da neurotransmissão5,7.

Polifarmácia é comumente definida como o uso 

de 5 ou mais medicamentos por uma mesma pessoa. 

Este uso combinado pode ocorrer visando potencia-

lizar o tratamento de uma determina enfermidade ou 

tratar diversas enfermidades no mesmo indivíduo. 

Apesar desta estratégia ser utilizada geralmente vi-

sando o benefício do usuário, esta se torna um proble-

ma de segurança de uso de medicamentos, sendo um 

dos principais motivos de causas de reação adversa a 

medicamentos (RAM) e potenciais interações medi-

camentosas (PIM)8,9,10,11.

Considerando que na psiquiatria rotineiramente 

utiliza-se uma combinação de medicamentos, alguns 
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autores definem polifarmácia psicotrópica como o uso 

concomitante de 2 ou mais psicofármacos, podendo 

ser de mesma classe ou multiclasse12,13.

A medicalização é definida como: fazer com que a 

vida individual e social seja invadida e reduzida pela me-

dicina. Transformar experiências da vida que perturbam 

e comportamentos que não são aceitos, em objetos da 

área da saúde, é um fenômeno social que está intima-

mente ligado ao fato de medicar e a medicamentaliza-

ção, termos que são ligados ao controle médico sobre 

os corpos, a prescrições e medicamentos5,14,15.

A medicalização ganha força no momento em 

que a indústria farmacêutica se consagra. Embo-

ra a medicalização não seja restrita à psiquiatria, 

é onde encontra maior força. Os medicamentos 

acabaram se tornando um objeto de desejo da 

sociedade, uma forma de não sofrer, não sentir. É 

inegável que a medicamentalização promove con-

trole social, poder médico e lucro5,16. O DSM com 

seus inúmeros diagnósticos psiquiátricos, reforça 

a medicalização da vida. As subjetividades e singu-

laridades raramente são respeitadas e angústias, 

dores e dificuldades são vistos como adoecedores, 

como prejudiciais ao bem-estar e, portanto, comor-

bidades psíquicas5,15,17. 

O objetivo principal foi analisar a relação da 

medicalização e medicamentalização em psiquiatria, 

presença e frequência de polifarmácia psicotrópica 

para usuários de CAPS AD, avaliar, subjetivamente, a 

farmacoterapia prescrita em um CAPS AD e relacionar 

teoricamente os resultados obtidos e a medicalização 

em psiquiatria. 

METODOLOGIA

Estudo transversal, descritivo, qualitativo e quan-

titativo. Foram coletados dados de prontuários de usu-

ários de um CAPS AD no Distrito Federal. 

Foi elaborado um instrumento de coleta de dados 

pela autora do estudo para coletar dados referentes 

ao perfil sociodemográfico, clínico e farmacoterapêu-

tico dos usuários a partir de análise de prontuários. Os 

dados foram coletados durante o ano de 2021.

Os usuários incluídos no estudo foram aqueles 

que compareceram ao CAPS AD III entre janeiro de 

2019 e setembro de 2021, que tinham perfil para 

CAPS AD, que tinham participado de atendimentos 

individuais e/ou em grupos quando agendados e que 

tinham sido atendidos pela equipe de referência nas 

datas agendadas, quando agendadas.

Foram excluídos do estudo aqueles usuários 

que não compareceram ao CAPS após o acolhimen-

to, mesmo tendo agendamentos, que tinham me-

nos de 18 anos e que não atenderam aos critérios 

de inclusão. 

A amostra foi realizada por conveniência, objeti-

vando no máximo 100 participantes. 

Considerando a disponibilidade da pesqui-

sadora em comparecer ao local do estudo, foram  

realizadas 67 tentativas de contato. Os meios foram 

por conveniência, abordando usuários presentes 

no serviço no momento e por seleção aleatória de 

prontuários e tentativa de contato telefônico com 

os respectivos usuários.

Destas, foi possível obter permissão, via Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) de 36 

usuários, mas foram coletados dados de 33, pois os 

demais não tiveram seus prontuários encontrados nas 

datas possíveis da pesquisadora realizar a coleta. 

Considerando a disponibilidade da autora do es-

tudo, as condições para coleta de dados foram uma 

limitação do estudo, considerando que a quantidade 

de pacientes ativos no CAPS na data de realização do 

estudo era de 2564.

Os dados foram analisados de forma quantita-

tiva, após armazenamento em planilha do Microsoft 

Excel®. Os resultados foram apresentados em médias 

e frequências relativas e absolutas.

O estudo foi submetido ao Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) da Fundação de Ensino e Pesquisa em 

Ciências da Saúde (FEPECS) do Governo do Distri-

to Federal (GDF), de acordo com os aspectos éticos 

previstos na Resolução nº 466/2012 do Conselho 

Nacional de Saúde18, observando e respeitando os 

preceitos éticos em todas as etapas da pesquisa e 

foi aprovado conforme parecer consubstanciado nú-

mero 4.927.160.

As variáveis consideradas neste estudo foram so-

ciodemográficas (idade, gênero, escolaridade e estado 

civil), clínica (informações a respeito do acompanha-

mento do usuário no serviço) e farmacoterapêutica 

(quantidade de medicamentos em uso; quais são os 

medicamentos em uso; a disponibilidade na rede pú-

blica de saúde – Sistema Único de Saúde (SUS); se 

houve alterações na prescrição e se o usuário fazia 

uso abusivo de psicotrópico).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

PERFIS SÓCIODEMOGRÁFICO E CLÍNICO

Os perfis sociodemográfico e clínico dos partici-

pantes do estudo podem ser observados na Tabela 1. 

Entre os usuários que faziam uso abusivo de psi-

cotrópicos, 2 eram de medicamentos prescritos e os 

outros 2, de medicamentos não prescritos.  

Entre os participantes que não foram em consul-

tas, atendimento do grupo de referência ou em outros 

atendimentos, 4 destes não compareceram porque 

não tiveram agendamentos. 

Em um contexto geral, mulheres são a maioria 

da população com algum diagnóstico de transtorno 

mental. Entretanto, se tratando de pessoas em acom-

panhamento por transtornos decorrentes do uso de 

SPAs, a maioria é de homens, o que corrobora com a 

amostra desse estudo realizado em um CAPS AD, que 

teve 84,85% dos participantes do sexo masculino19,20,21.

Ainda em relação ao gênero, o estudo diverge de 

outros realizados sobre polifarmácia psicotrópica. Em 

um estudo realizado em Lima, no Peru, em 2018, em 

uma instituição de saúde mental, a amostra foi de maio-

ria masculina, embora com uma diferença menor em 

comparação ao presente estudo. Foram 53,5% homens 

e 46,5% mulheres22. Um estudo realizado na Atenção 

Primária em Saúde (APS) em um município do Ceará, 

teve 70,65% da amostra feminina e 29,35% masculina23. 

Tabela 1 – Dados sociodemográficos e aspectos clínicos dos participantes do estudo, usuários de um Centro de 

Atenção Psicossocial álcool e outras drogas III no Distrito Federal, em dados coletados em 2021.

Características
Média  

(Máx; Mín)
Freq. Absolutas  
(Freq. Relativas)

Idade 41,3 (53; 20) —

Sexo Masculino — 28 (84,85%)

Feminino — 5 (15,15%)

Escolaridade Analfabeto — 1 (3%)

Alfabetizada — 1 (3%)

Ensino fundamental (completo e incompleto) — 10 (30,3%)

Ensino médio (completo e incompleto) — 17 (51,6%)

Ensino superior (completo e incompleto) — 4 (12,1%)

Estado civil Amasiado — 4 (12,1%)

Casado — 8 (24,2%)

Divorciado/Separado — 5 (15,2%)

Solteiro — 16 (48,5%)

Quantidade de 

SPAs problema

1 SPA — 18 (54,6%) 

2 SPAs — 11 (33,3%)

3 SPAs — 1 (3%)

4 SPAs — 2 (6,1%)

5 SPAs — 1 (3%)

SPA Álcool — 30 (90,91%)

Cocaína — 7 (21,2%)

Crack — 8 (24,2%)

Cannabis — 6 (18,2%)

Psicotrópicos — 4 (12,1%)

Voláteis — 1 (3%)

Legenda: SPA – substância psicoativa; CAPS – Centro de Atenção Psicossocial; Máx – máximo; Mín – mínimo; 
Freq – frequência.

Continua na próxima página.
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Em outro estudo realizado em 2020, por pesquisadores 

da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) no 

Projeto PESSOAS, a amostra foi 51,6% feminina24.

Quanto à idade, a média da população deste estu-

do foi 41,3 anos. No estudo realizado em Lima, a idade 

média da amostra foi bem semelhante (42,1 anos)22. 

Os demais estudos utilizados para fins de comparação 

realizaram análise da idade verificando a faixa etária 

em que a maioria se encontrava. No estudo realizado 

na APS no Ceará, a maioria dos participantes (56,49%) 

tinha 48,9 anos ou menos23. No estudo realizado por 

pesquisadores da UFMG, 54,6% dos participantes ti-

nham 40 anos de idade ou mais24, resultado bem se-

melhante ao do presente estudo, em que 57,57% dos 

participantes têm 40 anos de idade ou mais. 

Em relação à escolaridade, a maioria dos partici-

pantes deste estudo (51,6%) finalizou ou pelo menos 

iniciou o ensino médio, o que diverge dos estudos em 

comparação, em que a maior parte estudou somente 

o ensino fundamental23,24. 

Em relação ao estado civil, o estudo se asse-

melha ao realizado pela UFMG, em que 67,2% dos 

participantes eram solteiros(as), divorciados(as) ou 

viúvos(as)24. O presente estudo teve a maioria dos 

participantes (48,5%) solteira.

Uma semelhança deste estudo com o estudo rea-

lizado no Ceará é a especialidade médica que atende a 

maioria dos participantes. Neste, 93,94% foram acom-

panhados por psiquiatra e no estudo do Ceará, foram 

58,4%. Uma diferença a ser apontada é que no Ceará, 

além das especialidades Clínica Médica e Psiquiatria, 

também apareceu Neurologia23.

PERFIL FARMACOTERAPÊUTICO E 
POLIFARMÁCIA

A quantidade de medicamentos em uso pe-

los participantes da pesquisa foi de 2 a 6 medi-

camentos por usuário (Gráfico 1). É importante 

levar em consideração que, por ser uma pesquisa 

realizada em prontuários, só foram considerados 

medicamentos prescritos no CAPS, não levando 

em conta outros medicamentos que os usuários 

podiam estar usando.

Assim, 100% dos participantes do estudo esta-

vam em uso de polifarmácia psicotrópica. Se conside-

rarmos somente a definição de polifarmácia, somente 

7 participantes (21,21%) se enquadravam neste grupo.

Com maior frequência na população idosa e/ou 

com diversas comorbidades, a polifarmácia tem se 

mostrado um problema de saúde pública importante. 

O aumento da quantidade de medicamentos prescri-

tos para a mesma pessoa ocorre devido ao aumento 

da disponibilidade de oferta pela indústria farmacêu-

tica, pelo aumento das comorbidades e, ainda, para 

minimizar efeitos colaterais de outros medicamen-

tos. É importante levar em conta que as definições 

Características
Média  

(Máx; Mín)
Freq. Absolutas  
(Freq. Relativas)

Tempo que é acompanhado no CAPS (em anos) 2,06 (5,58; 0,25) —

Comparece à consulta médica — 31 (93,94%)

Comparece ao Grupo de referência — 27 (81,82%)

Comparece a outros atendimentos — 30 (90,91%)

Já ficou no acolhimento integral — 14 (42,42%)

Especialidade Clínica médica — 2 (6,1%)

Psiquiatra — 31 (93,94%)

Médico M1 — 12 (36,4%)

M2 — 7 (21,2%)

M3 — 12 (36,4%)

M4 — 1 (3%)

Fora do CAPS — 1 (3%)

Legenda: SPA – substância psicoativa; CAPS – Centro de Atenção Psicossocial; Máx – máximo; Mín – mínimo; 
Freq – frequência.

Fonte: Autora do estudo.
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de polifarmácia existentes consideram apenas o fator 

quantitativo12,25,26,27.

Na psiquiatria, é comum que ocorra a polifarmá-

cia psicotrópica. Isso pode ser devido à associação de 

transtornos mentais, ao fato de o usuário ser refratá-

rio à monoterapia farmacológica ou, ainda, para mi-

nimizar efeitos colaterais. A última hipótese ocorre, 

por exemplo, com o uso associado de antipsicótico e 

anticolinérgico, que apareceu em 12,12% dos casos 

deste estudo12,24,26.

Assim como no estudo realizado por Costa et al. 

publicado em 2017, neste estudo, a polifarmácia psi-

cotrópica foi uma ocorrência comum24. Aqui, 100% 

dos prontuários analisados apresentaram o evento 

de interesse. No estudo de Costa et al., a ocorrência 

foi em 85,3% da amostra24. No estudo realizado em 

Lima, o evento de interesse apareceu em 84,4% dos 

participantes do estudo22. Já no estudo realizado na 

APS, no Ceará, houve presença de polifarmácia psi-

cotrópica em 44,71% da amostra23. É possível identi-

ficar que o único estudo em que mais da metade não 

apresentou polifarmácia psicotrópica foi o estudo 

não realizado em ambiente exclusivo para o atendi-

mento em saúde mental23. 

A maior parte dos participantes deste estudo 

estava em uso de 3 medicamentos (36,36%), sendo 

que a maioria estava em uso de 2 ou 3 (51,51%), com 

média de 3,66 medicamentos por paciente. No estudo 

de Correia (2019), 55,29% dos usuários estavam em 

uso de somente 1 medicamento23. No estudo realizado 

em Lima por Portocarrero, a média de psicofármacos 

em uso pelos participantes foi de 3 medicamentos, 

mas não foram apresentadas as frequências absoluta 

e relativa de uso22.

Os medicamentos em uso pelos participantes e 

sua classe farmacológica estão descritos na Tabela 2. 

De todos medicamentos listados, 7 apareceram em 2 

dosagens diferentes, sendo que, destes, 2 apareceram 

em formas farmacêuticas diversas (comprimido/cáp-

sula e solução oral).

Entre os participantes do estudo, 22 deles 

(66,7%) só têm prescrição de medicamentos que são 

disponibilizados para a rede de APS e/ou são disponi-

bilizados na farmácia do próprio CAPS. Quanto aos 

demais, 6 participantes (18,18%) têm prescritos me-

dicamentos que são disponibilizados pelo componente 

especializado de assistência farmacêutica (CEAF) e 

7 pessoas (21,21%) têm prescrição de medicamen-

tos que não são disponibilizados em nenhum nível de 

atenção do SUS no DF.

Os medicamentos mais prescritos neste estudo 

foram naltrexona por 81,82% dos usuários, seguida 

por ácido valproico (36,36%). Em seguida, fluoxetina e 

fevomepromazina por 30,3% dos participantes cada e 

carbamazepina e lítio, por 21,21% cada. Quando a aná-

lise foi feita em relação à classe farmacológica, a classe 

Gráfico 1 – Quantidade de medicamentos em uso pelos participantes do estudo, usuários de um Centro de 
Atenção Psicossocial álcool e outras drogas III no Distrito Federal, em dados coletados em 2021.

Legenda: nº – número.

Fonte: Autora do estudo.
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Tabela 2 – Classe farmacológica, frequência e nome dos medicamentos em uso pelos participantes do estudo, 

usuários de um Centro de Atenção Psicossocial álcool e outras drogas III no Distrito Federal, em dados coletados 

em 2021.

Medicamento
Freq. Absoluta  
(Freq. Relativa) Classe farmacológica

Ácido Valproico (500 e 250mg) 12 (36,36%) Anticonvulsivante/ Estabilizador de humor

Biperideno (2mg) 4 (12,12%) Anticolinérgico/ Antiparkinsoniano

Carbamazepina (200mg) 7 (21,21%) Anticonvulsivante/ Estabilizador de humor

Clomipramina (25mg) 3 (9,1%) Antidepressivo tricíclico

Clonazepam (2mg e 2,5mg/mL) 5 (15,15%) Benzodiazepínico

Clorpromazina (100mg) 1 (3,03%) Antipsicótico típico

Desvenlafaxina (50mg) 1 (3,03%)
Inibidor seletivo da recaptação de serotonina 

e noradrenalina

Diazepam (5mg) 4 (12,12%) Benzodiazepínico

Duloxetina (50mg) 1 (3,03%)
Inibidor seletivo da recaptação de serotonina 

e noradrenalina

Escitalopram (10 e 15mg) 2 (6,06%) Inibidor seletivo da recaptação de serotonina

Fluoxetina (20mg) 10 (30,3%) Inibidor seletivo da recaptação de serotonina

Haloperidol (1 e 5mg) 6 (18,18%) Antipsicótico típico

Haloperidoldecanoato (70,52mg/mL) 3 (9,1%) Antipsicótico típico

Imipramina (25mg) 6 (18,18%) Antidepressivo tricíclico

Lamotrigina (100mg) 1 (3,03%) Anticonvulsivante/ Estabilizador de humor

Levomepromazina (100mg e 40mg/mL) 10 (30,3%) Antipsicótico típico

Lítio (300mg) 7 (21,21%) Estabilizador de humor

Metilfenidato (10mg) 1 (3,03%) Estimulante do sistema nervoso central

Naltrexona (50mg) 27 (81,82%) Antagonista opioide

Olanzapina (10mg) 2 (6,06%) Antipsicótico atípico

Oxcarbazepina (300 e 600mg) 3 (9,1%) Anticonvulsivante/ Estabilizador de humor

Paroxetina (20mg) 1 (3,03%) Inibidor seletivo da recaptação de serotonina

Quetiapina (100 e 25mg) 2 (6,06%) Antipsicótico atípico

Topiramato (50mg) 1 (3,03%) Anticonvulsivante/ Estabilizador de humor

Legenda: Freq – Frequência.

Fonte: Autora do estudo.

mais utilizada foi a dos anticonvulsivantes utilizados 

como estabilizador de humor + lítio, sendo 93,94% ao 

todo. Em seguida fica o antagonista opioide naltrexo-

na, com 81,82% e antipsicóticos (típicos e atípicos) e 

antidepressivos (inibidores seletivos da recaptação 

de serotonina (ISRS), tricíclicos (ADT) e inibidores da 

recaptação de serotonina e noradrenalina(IRSN)) ti-

veram frequência de 72,72% dos casos cada. 

No estudo realizado na APS no Ceará, os medi-

camentos que apareceram com mais frequência coin-

cidiram com este estudo a fluoxetina (11,95%), ter-

ceira que mais apareceu e a carbamazepina (6,80%), 

quinta que mais apareceu23. No estudo realizado por 

pesquisadores da UFMG, somente a carbamazepina 

(7,3%) coincidiu entre os mais prevalentes, sendo o 

quinto24. No estudo realizado em Lima, não houve 

prevalência coincidente22.

A principal divergência em relação a outros es-

tudos foi a naltrexona, que não aparece nos demais. 

A naltrexona é um antagonista opioide, que age se li-
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gando aos receptores opioides, causando inibição, o 

que leva a uma redução do prazer causado pelo álcool. 

Consequentemente, a vontade de realizar o consumo 

de álcool é reduzida. Na Relação de Medicamentos do 

DF (REME-DF), este medicamento é disponibilizado 

para CAPS AD III, pois é padronizado exclusivamente 

para usuários adictos. Entretanto, não é um medica-

mento presente na Relação Nacional de Medicamen-

tos (RENAME), o que explica não estar disponível no 

restante do país28,29,30.

Considerando a disponibilidade do medicamento, 

de acordo com a REME-DF, este acaba se tornando um 

fator que pode influenciar no aumento da polifarmácia 

ou na não adesão ao tratamento medicamentoso nos 

participantes deste estudo. O fato de um medicamen-

to não estar disponível na rede pública de saúde para a 

APS, pode levar a prescrição de mais um medicamento 

para suprir as expectativas clínicas e facilitar o acesso. 

Isso ocorreria, por exemplo, no caso da prescrição de 

antipsicóticos atípicos, que só estão disponíveis no 

SUS através do CEAF, mas, muitas vezes, o usuário 

não possui os requisitos para acessar o serviço. Já a 

influência na adesão, 33,33% dos participantes pos-

suem prescrição de medicamentos que não estão dis-

ponibilizados no componente básico, o que dificulta o 

acesso. Neste estudo, 18,18% dos participantes têm 

prescritos medicamentos constantes no CEAF, mas 

não foi possível verificar se o usuário está acessando29.

Utilizando a base de dados Drugs.com®, foram 

identificadas PIM em 30 dos participantes, o que 

equivale a 90,9%, variando de 1 a 8 PIMs na mesma 

pessoa, como pode ser visualizado no Gráfico 2. Em 

4 usuários (12,12%), foram identificadas PIM deseja-

das entre um antipsicótico e um anticolinérgico. Em 

9 participantes (27,27%), foram identificadas PIM 

importantes/graves e nos 30, foram identificadas 

PIM moderadas31.

A polifarmácia se mostra necessária em algumas 

situações, como no caso de multicomorbidades. Na 

psiquiatria, uma associação comum de medicamentos 

é de antipsicótico típico com um anticolinérgico. De-

vido aos possíveis efeitos colaterais extrapiramidais 

(ECE) causados pelo antipsicótico, o anticolinérgico 

foi inserido na terapia medicamentosa como uma 

tentativa de minimizá-los. Esse uso combinado já foi 

classificado como polifarmácia psicotrópica, o que foi 

considerado uma PIM, embora desejada12,28.

Em relação a PIM, neste estudo foram identifi-

cadas graves e moderadas em 90,9% dos casos. Em 

um estudo realizado por Pereira Junior, na APS em 

Diamantina em 2018, 72,79% dos participantes da 

pesquisa faziam uso de até 4 medicamentos e 59,57% 

destes tiveram pelo menos uma PIM identificada. 

Quando a quantidade de medicamentos em uso era 

de 5 ou mais, a ocorrência de PIM passou a ser de 

85,37%. Assim, esse dado corrobora com a informação 

Gráfico 2 – Quantidade de PIM identificadas entre os participantes do estudo, usuários de um Centro de Atenção 
Psicossocial Álcool e outras drogas III no Distrito Federal, em dados coletados em 2021.

Legenda: Nº – número; PIM – possível interação medicamentosa.

Fonte: Autora do Estudo.
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da literatura de que polifarmácia é fator para ocorrên-

cia de PIM e quanto maior a quantidade de medica-

mentos em uso, maior a chance de ocorrer32.

MEDICALIZAÇÃO E OTIMIZAÇÃO DA 
FARMACOTERAPIA

Considerando que este estudo foi realizado em 

um serviço de saúde mental substitutivo ao mode-

lo hospitalocêntrico e institucionalizante, durante a 

experiência prática foi possível perceber que há uma 

demanda muito grande por atendimento médico pe-

los usuários do serviço. Outro ponto que pode ser 

observado, é que todos os usuários que passam por 

atendimento médico, recebem uma prescrição far-

macológica. Com isso, é possível fazer um paralelo 

com a implementação do guia de Gestão Autônoma 

da Medicação (GAM) no Brasil. No Canadá, O GAM 

previa uma redução do uso de medicação ou até mes-

mo interromper o uso. Já no Brasil, essa não era e não 

é uma demanda dos usuários dos serviços de saúde 

mental, que veem o uso de medicamentos e o acesso 

como um direito fundamental33.

Ainda pensando na GAM, percebe-se que no Bra-

sil o uso de psicofármacos é um desejo do usuário e 

acaba se tornando, em algumas vezes, a única forma de 

abordagem oferecida ao usuário33. Essa medicamen-

talização é um reflexo da medicalização da vida, que 

é realizada, principalmente, no âmbito da psiquiatria. 

Ao longo dos anos, diversos problemas que envolvem 

características pessoais das vivências individuais, que 

eram tratadas como questões complexas e singula-

res, passaram a ser vistas como objeto de interesse 

da psiquiatria. Sofrimentos com justificativas e/ou com 

diversos fatores envolvidos passaram a ter algum diag-

nóstico. Um reflexo dessa medicalização da existência 

é o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 

Mentais (DSM), que está em sua 5ª edição e apresenta 

um aumento significativo da quantidadede diagnósti-

cos desde sua 1ª edição, em 19525,6.

Em experiência prática no período de março a 

setembro de 2020, foi possível perceber que o local 

de estudo possui um fluxo muito grande de demanda 

para a farmácia dispensadora do local. No período do 

estudo, contava com 2 farmacêuticos efetivos, com 60 

horas semanais no total. O trabalho incluiu questões 

burocráticas, legais, administrativas e assistenciais. 

A medicamentalização que ocorre na saúde 

mental causa incômodo ao pensar na desinstitu-

cionalização. A contenção química que pode ser 

causada por psicotrópicos acaba indo de encontro 

à liberdade almejada na reforma psiquiátrica. En-

tretanto, por diversas vezes, a intervenção psicos-

social se apresenta insuficiente. Esse fato ocorre 

principalmente pela precariedade da RAPS no DF, 

o que ocasiona uma demanda excessiva aos CAPS 

existentes. Isto pode levar a sobrecarga e adoeci-

mentos dos servidores, que reflete em afastamento 

do serviço e maior dificuldade em manter o acom-

panhamento psicossocial5,6.

Mas com a existência do uso exacerbado de me-

dicamentos, é importante pensar em uma otimização 

da farmacoterapia, que pode ser realizada por meio 

dos serviços farmacêuticos. O Conselho Federal de 

Farmácia (CFF) possui um arcabouço teórico em que 

define os serviços farmacêuticos a serem prestados 

no âmbito da farmácia clínica, visando o bem-es-

tar do usuário do serviço. Entre as atividades que 

podem ser realizadas no âmbito da saúde mental e 

delimitada ao ambiente de um CAPS AD III, vemos 

a dispensação, a educação em saúde, a monitoriza-

ção terapêutica de medicamentos, a conciliação de 

medicamentos, a revisão da farmacoterapia, gestão 

da condição de saúde e o acompanhamento farma-

coterapêutico. Este último é um serviço longitudinal 

e pode abranger todos os demais34. 

A dispensação envolve uma análise técnica 

da prescrição, orientação adequada do uso corre-

to do medicamento bem como os hábitos que po-

dem interferir na sua eficácia e o armazenamento 

correto. No momento da dispensação, podem ser 

identificadas condições que levem a outros servi-

ços e intervenções. A informação do uso de outros 

medicamentos, por exemplo, pode levar à concilia-

ção medicamentosa, que é algo importante de ser 

realizado quando o usuário realiza tratamento de 

saúde para mais de uma comorbidade. Nesses casos, 

o farmacêutico acaba se tornando um elo de ligação 

entre as prescrições do usuário, sendo o respon-

sável por identificar uma possível duplicidade nas 

prescrições e, ainda, realizar intervenções nesse 

sentido, inclusive uma revisão da farmacoterapia34. 

A monitorização terapêutica dos medicamen-

tos e a revisão da farmacoterapia, inclusive, são es-

senciais para a otimização da farmacoterapia, já que 

avalia eficácia dos medicamentos em uso, monitora 

níveis séricos de medicamentos que podem ser tó-
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xicos ou de padrões bioquímicos, auxilia na minimi-

zação de problemas relacionados ao medicamento 

(PRM) e auxilia na adesão. No caso de psicotrópicos, 

quando o medicamento já está em uso, a adesão é 

essencial para evitar sintomas de abstinência ou 

efeitos colaterais graves causados pela interrupção 

abrupta. Essas informações fornecidas ao usuário 

podem ser incluídas na educação em saúde, essen-

cial em todas as áreas29,34.

A educação em saúde em conjunto com a gestão 

da condição de saúde pode ser uma combinação ideal 

na implantação de um grupo GAM, que seria essen-

cial para que os usuários realizem uma análise crítica 

das suas prescrições, os possíveis efeitos colaterais 

e RAM e avaliem, auxiliados por profissionais capa-

citados, como eles veem o uso dos medicamentos 

no seu estilo de vida e na sua condição de saúde. A 

autonomia preconizada pela clínica ampliada é parte 

essencial da GAM, que prevê que o sujeito seja o pro-

tagonista de seu cuidado. Assim, a clínica ampliada, a 

GAM e a reforma psiquiátrica se alinham ao pensar 

em um sujeito ativo em seu tratamento e acompa-

nhamento, priorizando a desinstitucionalização e o 

cuidado em liberdade33,34,35.

CONCLUSÃO

Este estudo esteve de acordo com a hipótese 

apresentada, pois foi possível identificar polifarmá-

cia psicotrópica em 100% da amostra do estudo. 

Sendo o principal fator de risco para ocorrência de 

PIM, este evento teve uma alta frequência, apare-

cendo em 90,9%. A identificação de polifarmácia 

psicotrópica em quantidade absoluta da amostra e 

a identificação de uma grande quantidade de PIM 

mostram a necessidade de um acompanhamento 

farmacoterapêutico adequado para os usuários. 

Mas, principalmente, faz refletir se o acompanha-

mento psicossocial é efetivo ou se apoia nos medi-

camentos e na medicalização da vida. 
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